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Resumo: O estudo em análise investiga a relação entre o nível de instrução e a desigualdade de 

renda no contexto brasileiro, com foco em famílias monoparentais. A pesquisa utiliza o Índice de 

Gini como variável dependente, enquanto variáveis explicativas incluem transferências 

governamentais, liderança feminina nos núcleos familiares e anos de estudo. O objetivo é examinar 

a diminuição da disparidade em 2010, atribuída ao aumento do contingente populacional com 12 

anos de estudo e ao incremento nas transferências governamentais. O estudo adotou uma 

abordagem de regressão múltipla cross-section, usando dados de 2010 para os 5561 municípios 

brasileiros. A análise revelou que a educação e as transferências governamentais exercem um 

impacto significativo na desigualdade de renda, enquanto a liderança feminina nos núcleos 

familiares não demonstrou um efeito relevante.  

Palavras-chave: Função de regressão; monoparentais; desigualdade. 

 

Abstract:  The study under analysis investigates the relationship between the level of education and 

income inequality in the Brazilian context, focusing on single-parent families. The research uses the 

Gini Index as the dependent variable, while explanatory variables include government transfers, 

female leadership in the family nucleus and years of study. The objective is to examine the 

reduction in disparity in 2010, attributed to the increase in the population with 12 years of study and 

the increase in government transfers. The study adopted a cross-section multiple regression 

approach, data were collected in 2010 in 5561 Brazilian municipalities. The analysis revealed that 

education and government transfers have a significant impact on income inequality, while female 

leadership in families did not demonstrate a relevant effect.  
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Resumen: El estudio analizado investiga la relación entre el nivel de educación y la desigualdad de 

ingresos en el contexto brasileño, centrándose en familias monoparentales. La investigación utiliza 

el Índice de Gini como variable dependiente, mientras que las variables explicativas incluyen 

transferencias gubernamentales, liderazgo femenino en el núcleo familiar y años de estudio. El 

objetivo es examinar la reducción de la disparidad en 2010, atribuida al aumento de la población 

con 12 años de estudio y al aumento de las transferencias gubernamentales. El estudio adoptó un 

enfoque de regresión múltiple transversal, utilizando datos de 2010 para los 5.561 municipios 

brasileños. El análisis reveló que la educación y las transferencias gubernamentales tienen un 

impacto significativo en la desigualdad de ingresos, mientras que el liderazgo femenino en las 

familias no demostró un efecto relevante. 

Palabras-clave: Función de regresión; los padres solteros; desigualdad. 

 

 

Introdução 

 

No presente trabalho, analisaremos a relação entre o nível de escolaridade e desigualdade de 

renda no Brasil no ano de 2010. Intuitivamente, é possível constatar que as mulheres chefes de 

família sempre foram consideradas agregadoras da desigualdade, visto que o salário médio das 

mulheres em toda história é inferior ao salário médio dos homens. Depois de anos de estudo 

podemos considerar que a expectativa é que dado seu aumento em volume no número de pessoas 

com 12 anos de estudo, reduz a desigualdade, e é também um indicador de desenvolvimento 

humano e qualificação de mão de obra, o que contribui positivamente para a renda. 

Quanto as transferências Governamentais, podemos inferir pelos dados do IPEA que parte 

do orçamento federal anual repassadas como transferências voluntárias para estados e municípios 

apresentam leve trajetória de crescimento a partir de 2006, passando, respectivamente, de 3% para 

3,7% e de 5% para 6% entre 2006 e 2010. Já as transferências para ESFLs (entidades sem fins 

lucrativos) caem de 0,65% para 0,48% entre 2006 e 2010.  

A expectativa deste trabalho é demonstrar que houve, mesmo que não de maneira tão 

agressiva, a redução da desigualdade no ano de 2010 em comparação a 2000, devido ao aumento no 

número de pessoas com 12 anos de estudo e ao aumento das transferências governamentais, há 

ainda em questão o papel da mulher chefe no índice e o aumento dela no mercado de trabalho nas 

últimas décadas, o que contribui positivamente para evolução, reduzindo mesmo que não em níveis 

tão drásticos, a desigualdade na década de 2010. 

Para SARLO, Beatriz (2005), a desigualdade não é apenas uma questão econômica, mas 

também uma questão ética e política que afeta a coesão social e a estabilidade democrática, para a 

autora, a percepção da desigualdade como uma questão ética destaca sua ligação inerente com os 

princípios de justiça distributiva e equidade, levantando questões sobre justiça social e moralidade. 

A disparidade em oportunidades, recursos e acesso a bens essenciais não apenas reflete 

desigualdades econômicas, mas também questiona os fundamentos éticos de uma sociedade justa e 

inclusiva. 

Uma família monoparental é caracterizada pela presença de apenas um dos genitores ou 

responsáveis legais juntamente com seus filhos. Esta configuração familiar pode surgir em 

decorrência de diversas circunstâncias, tais como divórcio, separação, viuvez ou decisão consciente 

de ter filhos sem a presença de um parceiro. Familiares monoparentais enfrentam desafios 

singulares, dado que o genitor ou genitora muitas vezes se vê sobrecarregado com múltiplas 

responsabilidades financeiras, emocionais e práticas de forma unilateral. Segundo FOLBRE, Nancy 



 

 

(1994) a desigualdade de gênero persiste em muitas sociedades, refletindo e perpetuando 

desequilíbrios de poder econômico, político e social, em sua obra "Who Pays for the Kids?: Gender 

and the Structures of Constraint", Folbre analisa como as estruturas sociais e econômicas perpetuam 

a desigualdade de gênero e propõe políticas para promover a igualdade. 

Segundo Carvalho & Rios-Neto (2017) “A análise da desigualdade de renda no Brasil deve 

considerar as especificidades das famílias monoparentais chefiadas por mulheres. Estudos mostram 

que essas famílias estão em maior risco de pobreza e enfrentam obstáculos adicionais no acesso a 

recursos e oportunidades econômicas, destacando a importância de políticas que promovam a 

igualdade de gênero e o apoio às famílias monoparentais." 

Nesse contexto, a pergunta ser respondida é: A família Monoparental ainda é uma das 

variáveis responsáveis por elevar a desigualdade positivamente? É possível estabelecer que 

possíveis alterações das variáveis podem estar relacionadas a inclusão de fatores como novos 

projetos associados ao desenvolvimento da mulher mãe solo a uma vida de melhor, cursos 

superiores, suporte familiar, melhores condições de saúde. O que pode ter causalidade de efeitos 

substanciais para essa relação ser positiva e satisfatória. 

O presente trabalho se desenvolve em uma estratégia metodológica de compilação de dados 

retirados do IPEADATA microdados de 2010, e IBGE com microdados de 2010, aonde os dados 

foram organizados de referencia a cada cidade no Brasil, aonde usando software Rstudio serie de 

dados foram analisados em uma regressão múltipla de cross-section para obter resultados e concluir 

o estudo com as considerações finais. 

 

Procedimentos Adotados 

 

A análise de regressão é uma técnica poderosa que permite aos economistas explorar 

relações entre variáveis econômicas e quantificar o impacto de mudanças em uma variável sobre 

outra. É uma ferramenta essencial para a análise empírica na economia (Gujarati & Porter, 2009). O 

que se espera da estimação é uma relação negativa das variáveis, entendendo os fatores 

condicionais se a variável educação, transferências governamentais, mulheres chefes de família 

forem negativas, tem o feito de impactar negativamente no índice de Gini, o que o leva ao 

entendimento da teoria que mais próximo de 0, mais participação do conceito de diminuição da 

desigualdade no país. Assim, a equação (1) é dada por: 

 

 𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑒𝑠𝑡𝑢𝑑𝑖 + 𝛽3 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑓𝑖 + 𝛽4𝑚𝑐ℎ𝑒𝑓𝑒𝑖 + ɛ𝑖 (1)  

 

Ou seja, será efetuada uma estimação da equação (1), com a variável Índice de Gini como 

dependente, educação, transferências governamentais e mulheres chefes de família como 

explicativas.  

Os dados utilizados para estimação do modelo se devem a dados das 5561 cidades 

brasileiras do ano de 2010, retirados das tabelas de microdados do IBGE-Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística do ano de 2010 e das tabelas de microdados macroeconômicos do 

IPADATA- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada também ao ano de 2010.  

 

Para a Variável Gini, utilizamos dados macroeconômicos do IPEADATA ano de 2010 com 

descrição- Mede o grau de desigualdade na distribuição da renda domiciliar per capita entre os 

indivíduos. Seu valor pode variar teoricamente desde 0, quando não há desigualdade (as rendas de 

todos os indivíduos têm o mesmo valor), até 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um 

indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de todos os outros indivíduos é nula). Série 



 

 

calculada a partir das respostas à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE), 

valores decimais. 

Para a variável educação utilizamos a tabela n°3457 de microdados do IBGE com descrição-

Pessoas de 25 anos ou mais de idade, por nível de instrução, sexo e religião-Características gerais 

da população, em resultados decimais categoria selecionada 12 anos ou mais de estudo, valores 

decimais. 

Para a Variável Transferências Governamentais, utilizamos a tabela n°3520 disponibilizadas 

pelo IBGE de microdados com a descrição para- Famílias conviventes residentes em domicílios 

particulares, por classes de rendimento nominal mensal familiar per capita, segundo a situação do 

domicílio e o tipo de composição familiar- selecionada a categoria sem rendimento inclui as 

famílias que recebiam somente em benefícios, valores decimais.  

Para a Variável mulheres chefes de família tabela n°3524 de microdados do IBGE com 

descrição- Famílias conviventes residentes em domicílios particulares, por classes de rendimento 

nominal mensal familiar per capita, segundo a situação do domicílio e o tipo de composição 

familiar, selecionando a categoria-Mulher sem cônjuge com filhos, valores decimais. 

 

Resultados e discussão 

  

A Figura (1) mostra os resultados da estimação de cross-section. As estimativas dizem 

respeito à equação (1). 

 

Figura 1: Resultado da estimação 

Fonte: elaboração própria. 

O Valor médio do Índice de Gini calculado é de 0,4913% de desigualdade no país. A 

variável educação mostrou resultado negativo, corroborando para elevar negativamente a 

desigualdade, adicionando 1 unidade de estudo na variável educação reduz em média 0,00000008% 

o Índice de Gini, ceteris paribus. 

Adicionando 1 unidade nas transferências governamentais, ocorre um aumento em média 

de 0,0000047% no índice de Gini, ceteris paribus. Já adicionando 1 unidade na variável mulheres 

chefes de família, reduz em média 0,00000033% no índice de Gini, auxiliando e positivando as 

nossas expectativas em relação a esta variável, ceteris paribus.  



 

 

O valor  identifica que o modelo conseguiu explicar uma boa parte da variável 

dependente. Individualmente valor T para educação e transferências governamentais utilizando a 

regra de decisão de amostra com N ≥ 20 a um ⍶ 5%, são altamente significativos, com um p-valor 

altamente significamos Rejeitando a Hipótese nula, aonde tem significado que elas estão bem 

trabalhadas dentro do modelo estimado. 

 A variável Mulheres chefes não foi significativa em termos absolutos, ou seja, ela não é 

uma variável capaz de alterar significativamente a desigualdade no país, mas podemos inferir que é 

um avanço de participação ao longo dos anos entre um trabalho e outro. 

Em relação aos testes de especificação, a Figura (2) apresenta as estatísticas que dizem 

respeito a heterocedasticidade. 

Figura 2 – Testes de Especificação 

Fonte: elaboração própria. 

Dados o p-valor baixo, há indícios dos resíduos não serem homocedásticos. Possivelmente 

há viés de especificação na regressão devido ao p-valor muito baixo. Nesse contexto, uma nova 

estimação foi desenvolvida para corrigir esses vieses de especificação. Os resultados são 

apresentados na Figura (3). 

Figura 3 – Estimação com erros-padrão robusto 



 

 

Fonte: elaboração própria. 

 É possível avaliar que a variável de interesse continua não significativa, porém com o sinal 

esperado.  

 

Considerações Finais 

 

Podemos concluir por este estudo e pela regressão estimada, a confirmação da hipótese de 

que as mulheres chefes de família têm participação positiva na redução da desigualdade no Brasil 

nos últimos anos, mesmo com estudos anteriores demonstrando que os agregados familiares 

chefiados por mulheres têm maior probabilidade de serem pobres do que os chefiados por homens. 

Isso se deve à maior participação da mulher no mercado de trabalho, questões culturais e 

conscientização pela mídia, além do Índice de Desenvolvimento de Gênero (IDG) divulgado pelo 

Pnud, que mostra que as mulheres estudam mais que os homens no Brasil. 

 

Isso se deve a programas de incentivo à educação desenvolvidos no Brasil nas últimas 

décadas, beneficiando as mulheres não somente em seu próprio estudo, mas também garantindo 

vagas para seus filhos na creche. Apesar de o salário ainda não ser equivalente ao dos homens, as 

mulheres chefes de família têm superado esses desafios pelo envolvimento em atividades 

empreendedoras e ocupando lugares anteriormente inacessíveis por falta de estrutura. 

 

As transferências governamentais podem contribuir para o aumento da desigualdade nas 

famílias devido à estacionaridade e conformismo, sem distinção de gênero. Podemos considerar o 

fator cultural e questões de trade-off das famílias, situação que pode ser mudada com investimentos 

progressivos na educação. 

 

Ao aumentar o rendimento familiar, as mulheres chefes de família têm proporcionado 

melhor educação e cuidados de saúde às suas famílias, melhorando sua qualidade de vida. Podemos 

afirmar que, no contexto geral e analisando o comportamento das variáveis em conjunto, houve uma 

pequena evolução desde o ano 2000, mas ainda são necessárias medidas constantes para reduzir a 

desigualdade. 
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